Os textos que compõem a presente edição têm como objeto o mercado cinematográfico e audiovisual. Antes de comentá-los, faz-se necessário um breve retrospecto a respeito do conceito de mercado, um assunto polêmico, difuso e, até agora, pouco discutido e estudado entre nós. Justamente daí deriva a importante contribuição deste volume da coleção “Indústria cinematográfica e audiovisual brasileira”, organizada por Alessandra Meleiro. A presença da pesquisadora na área não é algo novo. Em 2007, publicou a coleção “Cinema no mundo: indústria, política e mercado” que, editada em cinco volumes, estabelece um panorama mundial da indústria do cinema e audiovisual contemporâneos. 

Sabe-se que o mercado teve origem numa localidade específica, onde comerciantes e profissionais dos mais variados se situavam uns próximos aos outros, com a finalidade de atrair o maior número possível de clientes e negociar seus produtos e serviços em troca de moeda circulante. Este tipo de mercado surgiu ao final da Idade Média nas cidades européias, consagrando-se enquanto tal devido à regularidade da sua presença. Era a fase das pioneiras feiras que vendiam produtos de primeira necessidade, basicamente. Desde então, o fluxo de mercadorias se associa ao fluxo da circulação do capital.  Surge um novo modelo econômico que veio substituir a antiga economia de subsistência e do regime de escambo. A idéia de locus de consumo tomou corpo e se disseminou pelas principais sociedades desde então. Até hoje, economia de mercado é sinônimo de capitalismo. 

Estudos sobre o mercado remontam aos sécs. XVIII e XIX, e a maior expressão do conhecimento e da elaboração da economia de mercado viria com o advento da economia política e as suas várias escolas: clássica, neoclássica, marxista, keynesiana, liberal, neoliberal etc. No entanto, a noção de mercado não é apenas objeto de estudo e pesquisa - tem sido contínua e sofisticadamente elaborada e reprocessada pelos seus agentes econômicos. 

Atualmente, o mercado está mudando significativa e rapidamente - vem sendo construído a partir de vários locais, convergindo para um não-local, a Internet e seus desdobramentos. No espaço virtual é onde se consagra o maior mercado que a humanidade conheceu. O fato é que nada está ali, mas tudo está, característica básica da economia da era do acesso (RIFFIKIN, 2005). Outro aspecto basilar encontra-se na articulação de negócios entre grandes distâncias, em tempo real. Isto ainda permite que os produtores entrem diretamente em contato com os consumidores. O fluxo digital da informação transformou a economia de maneira radical e global. O audiovisual, por sua vez, transformou-se numa das chaves desta nova economia ou economia-ponto-com. 

O mercado de imagens em movimento foi uma das últimas criações do capitalismo monopolista da virada do séc. XIX para o XX. A economia cinematográfica nasceu na órbita de uma economia-mundo que se encontra na raiz do presente processo macroeconômico de globalização. 

Na trajetória do mercado de filmes, observou-se que se constituíram grandes empresas, em ambos os lados do Atlântico Norte. Os primeiros mercados cinematográficos surgiram de maneira verticalizada, concentrada, e embutiam um forte viés monopolista. 

Sob o ponto de vista teórico, o surgimento do mercado cinematográfico e audiovisual é algo de natureza razoavelmente complexa e não pode ser explicado pela teoria econômica clássica. A teoria que melhor explica a existência do mercado de imagens em movimento é a neoclássica: a oferta gera a demanda, e não, a demanda gera a oferta, formulada pelo economista Jean Batiste Say. 

Mercados cinematográficos surgiram nos Estados Unidos e na Europa, e o entretenimento fílmico logo se revelou como algo de largo alcance social e econômico. A novidade se espalhou rapidamente, passando a ser uma atração recorrente nas mais diversas localidades. Houve também o surgimento das primeiras salas fixas. O mercado assume seu corpus. Ainda há o surgimento de outras tecnologias de difusão e apreensão de imagens que vieram ampliar o escopo econômico da produção de bens simbólicos audiovisuais. 

E como o Brasil se insere neste contexto? Ao final do sec. XIX, o país era um país rural, de baixa densidade populacional, com fortes traços de dependência tecnológica e econômica. Todavia, a novidade cinematográfica chegou poucos meses após a primeira exibição dos Lumière. O país que importava todos os tipos de produtos manufaturados (BERNDARDET, 2009), passou também a importar, praticamente, todos os insumos necessários para o desenvolvimento e manutenção de um mercado de cinema. Trazia-se de fora filmes virgens, projetores, trucas, câmeras e, principalmente, filmes impressos, que embutiam outro produto: a cultura e a ideologia dos fabricantes alinhados ao status quo dos países centrais do capitalismo. O que se viu aqui foi o surgimento de um mercado de exibição de filmes importados bastante assimétrico em relação ao ramo da produção cinematográfica. Este ramo foi, por um longo período, regulado pela economia das salas de cinema. Esta contradição é um dos principais empecilhos históricos para o pleno desenvolvimento de uma indústria local. Isto porque esta indústria enfrenta no seu próprio mercado a grande indústria hegemônica internacional. Hoje, esta situação se configura com o advento do conceito estratégico denominado de Global Hollywood (MILLER, 2007).

A presente obra introduz um quadro bastante amplo e significativo em torno das questões de foro mercadológico da indústria audiovisual no Brasil. O conjunto de textos dá uma clara idéia em que estágio o setor e a pesquisa se encontram no presente momento.

Arthur Autran, em seu capítulo, apresenta como os produtores brasileiros tenta(ra)m viabilizar uma indústria cinematográfica. O autor identifica o problema da descontinuidade da produção cinematográfica, situação corroborada pela historiografia clássica. Além disso, reconhece que há uma homologia de pensamento entre os cineastas e os historiadores.  Na análise, o autor destaca a atuação das distribuidoras majors e o seu papel na formação de um mercado cinematográfico. Com a finalidade de enfrentar esta situação, os produtores nacionais se aglutina(ra)m em torno do Estado, na tentativa de avançar sobre o mercado e sonhar com o seu controle. 
Autran destaca o surgimento da Embrafilme, entendido como elemento de clivagem histórica no processo de tentativa de industrialização. Contemporaneamente, sinaliza a presença da Riofilme como um êmulo da falecida e combatida estatal. Outra questão abordada é a da cota de tela que fomentou uma oposição histórica entre os exibidores de filmes importados e os produtores brasileiros. Por fim, confirma a histórica dependência que o setor vem mantendo em relação ao Estado, cuja intensificação aconteceu a partir do advento das leis de incentivo à cultura, momento em que a produção média se blindou em relação ao mercado, apesar de raras exceções.

O artigo de João da Matta enfrenta o dilema que mais consome a expectativa dos produtores cinematográficos: a relação entre o setor industrial do audiovisual e o Estado. Sua análise recai, primeiramente, sobre o atual estágio da indústria hegemônica e há o desmonte da tese de que, nos EUA, a indústria do audiovisual não necessita do apoio e da proteção estatal. O pesquisador entende que a indústria brasileira não tem a mesma sofisticação em alavancar a atividade como um todo, principalmente, no que diz respeito à distribuição comercial da produção local. 

Com a finalidade de diagnosticar o problema, o autor faz um levantamento histórico, digno de nota, da comercialização de filmes brasileiros, apresentando um panorama acurado das várias fases que a distribuição de filmes nacionais atravessou em seu próprio território.

O mercado de exibição cinematográfica visto por Gonzaga De Luca merece destaque. Isto porque o autor domina com rara inteligência e experiência os desdobramentos econômicos e tecnológicos do setor ao longo das últimas décadas.
O texto Mercado exibidor brasileiro apresenta a trajetória dos empresários, de seus circuitos e das salas de exibição. Logo após, destaca-se o processo de verticalização que envolvia os primeiros produtores - que também eram distribuidores e exibidores de filmes – através de uma articulação histórica e econômica do setor.  

A pesquisa de Gonzaga De Luca enfatiza o modelo econômico que caracterizou a exibição cinematográfica, por muito tempo, no Brasil - o duopólio – quando o mercado era controlado por duas grandes empresas capitaneadas pelos empresários Severiano Ribeiro e Francisco Serrador. O pesquisador entende que este arranjo seria alterado, em níveis regionais - na década de 1950, a presença de novos exibidores paulistanos o alteraria, mudando por completo o panorama do setor de exibição.

A partir de então, surgirão os novos circuitos regionais que consagrarão um regime de polipólio, em um momento de concorrência extrema e predatória. Além disso, existia uma clara preferência, por parte do público, por filmes que escapavam ao controle das empresas majors. Estas fitas, normalmente, eram distribuídas pelas mesmas empresas dos exitosos exibidores
.  

Mas, para além dos tradicionais circuitos de exibição no país, vem assumindo importância desde a década de 1950 os festivais de cinema. Entretanto, somente no período da retomada do cinema brasileiro (1990-2002) é que houve uma expansão da atividade como um verdadeiro negócio. Este fato possibilitou o surgimento de um mercado de festivais de cinema, em toda a extensão do termo, como comprova o texto dos autores Leal e Mattos.

Os festivais de cinema em atividade no país encontram-se espalhados por quase todos os estados da nação. Trata-se de um setor da indústria que vem sendo custeado basicamente através das benesses do regime de leis de incentivo (federal, estadual e municipal). Em 2006, os autores afirmam que foram captados quase R$ 60 milhões para a manutenção do circuito oficial de festivais, isto somente com incentivos da Lei Rouanet. O argumento que sustenta o texto é que apenas 15% dos eventos cobram ingressos. Leal e Mattos atestam que estes recursos geraram um público de cerca de 2,2 milhões de espectadores, no Brasil e no exterior. Ou seja, tem-se um custo relativamente alto por ingressante. 

Tal fato, na época da publicação da pesquisa, em 2007, levou a que produtores cinematográficos afirmassem que os festivais sangravam recursos do setor de produção – desqualificando assim o caráter cultural e social da atividade, a importância da formação de platéias, a viabilização de contatos entre os agentes do mercado e a criação de postos de trabalho especializados – para citar aqui apenas alguns argumentos.

O trabalho das autoras Nudeliman e Pfeiffer enfrenta o cipoal que se tornou o mercado audiovisual, com seus ramos, segmentos, nichos e janelas.

A verdadeira dimensão das novas janelas destinadas à produção audiovisual (meios de difusão e produção vêm surgindo com certa regularidade, nos últimos anos) ainda é uma incógnita. No entanto, a Internet e outros desdobramentos tecnológicos indicam um caminho de circulação da produção audiovisual com potencialidades que são bastante alentadoras. Na medida em que a rede de computadores se encontre cada vez mais rápida, mais potente e mais barata, o céu é o limite. O fato que ainda atormenta este mercado é justamente a acessibilidade de conteúdos e o compartilhamento de arquivos entre usuários sem que, necessariamente, estes venham a adquiri-los. 
Para o entendimento do processo de windowing, as autoras traçam o perfil do consumo do audiovisual tradicional e da utilização da Internet. Este panorama contribui para a compreensão da potencialidade do mercado nacional, ainda a ser explorada.

Neste sentido, o capítulo de Massarolo e Alvarenga categoriza justamente as novas modalidades de negócio que estão surgindo no ambiente da indústria do audiovisual devido aos novos meios de difusão e produção que se encontram ancorados na tecnologia do digital. Independentemente do atual estágio em que se encontra a economia do virtual, ela vem mudando os esquemas negociais das mercadorias tradicionais, e das intangíveis, de maneira radical.  

Os autores também tratam das mídias corporativas, da cultura participativa e das inteligências coletivas, elementos novos no contexto da economia da cultura, consagrando a figura do consumidor/produtor, e tornando-o um novo agente econômico, cujas potencialidades ainda não são totalmente conhecidas. Os pesquisadores balizam a sua crítica na oposição das teses de Andrew Keen e Chris Anderson, em relação à figura do consumidor/produtor. Além disso, identificam que o atual estágio da economia caracteriza-se como em transição, categoria que terá que ser necessariamente repensada no futuro.

Randal Johnson, um dos pioneiros a estudar a história econômica do cinema brasileiro em “The Film Industry in Brazil”, aborda, neste volume da Coleção, a recepção do filme brasileiro no ambiente anglo-saxão (EUA e Inglaterra). 

O capítulo trata a questão sob diferentes aspectos, incluindo mercado, recepção crítica e acadêmica, constituindo-se em um trabalho inédito pela sua abordagem, já que pouco se sabe sobre a circulação do filme brasileiro de longa-metragem em mercados e instituições especializados fora do país. 

A importância de entender a circulação do cinema brasileiro no mercado norte-americano e inglês, sob o ponto de vista econômico, justifica-se pelo fato de que os mercados dos EUA, que incluem o México e o Canadá, representam mais de 50% da receita bruta do cinema no mundo, e a Inglaterra é um dos três maiores mercados da Comunidade Européia. 

Randal Johnson também se esforça em desconstruir alguns mitos que rondam o público de cinema norte-americano. Um destes mitos, segundo o autor, é que o espectador estadunidense seria arredio a ler legendas e, portanto, a consumir filmes falados em língua estrangeira.

Na análise de mercado feita por Randal Johnson, percebe-se que os filmes brasileiros que foram bem de público nos EUA também o foram no mercado nacional. Ao comentar a recepção da crítica especializada, o pesquisador faz um breve levantamento histórico da recepção do cinema brasileiro - em que destaca a atenção dada ao filme Ônibus 174, de José Padilha – e critica a maneira como críticos especializados norte-americanos dirigem-se aos filmes brasileiros.

No que se refere à inserção do cinema brasileiro no ambiente acadêmico universitário anglo-saxão, Randal Johnson faz um censo que remonta à década de 1970, destacando que tal interesse foi motivado pelo Cinema Novo, cuja produção foi o elemento detonador da presença de estudos sobre a produção brasileira no ambiente acadêmico de língua inglesa.

O trabalho de Johnson se encerra com uma provocativa questão: o interesse da academia anglo-saxã pelo cinema brasileiro mantém uma relação direta com a recepção dos filmes nos seus mercados – evidenciando que o divórcio entre academia e mercado audiovisual talvez ainda seja um estado preponderante em nosso país. 

Através dos textos aqui coletados, o pesquisador e o leitor interessados no assunto da circulação do audiovisual encontrarão preciosos elementos e dados para a compreensão deste segmento da economia contemporânea que cresce vertiginosamente, em termos nacionais e internacionais.

André Piero Gatti
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10 Estes que repetiam o velho esquema da verticalização comercial, em função de certa abundância de filmes no mercado internacional, notadamente, o europeu e o do Oriente (Japão, Hong-Kong, Taiwan, Singapura). Na passagem das décadas de 1960 para 1970, estes mesmos exibidores vieram a investir na produção de filmes populares nacionais, as pornochanchadas. Estas, amparadas pela cota de tela, garantiam a independência em relação às distribuidoras majors em índices significativos. Isto porque a cota de tela superou a barreira dos 30% do playtime das salas de exibição. 
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